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EMENTA

PENAL E PROCESSO PENAL. TRÁFICO DE DROGAS E FALSA
IDENTIDADE. BUSCA PESSOAL E DOMICILIAR. PRESENÇA DE
JUSTA CAUSA. DENÚNCIA ANÔNIMA ESPECIFICADA.
EXERCÍCIO REGULAR DA ATIVIDADE INVESTIGATIVA.
LEGALIDADE DA ABORDAGEM. PLEITO DE ABSOLVIÇÃO OU
DESCLASSIFICAÇÃO PARA O ART. 28 DA LEI N. 11.343/2006.
IMPOSSIBILIDADE. REEXAME DE FATOS. FIXAÇÃO DA PENA.
AUSÊNCIA DE ILEGALIDADE. MANUTENÇÃO DA PRISÃO
PREVENTIVA. GRAVIDADE DA CONDUTA E
PERICULOSIDADE DO AGENTE. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA.
AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO.
1. A teor do art. 244 do CPP, a busca pessoal independerá de mandado
quando houver prisão ou fundada suspeita de que a pessoa esteja na
posse de arma proibida, de objetos ou papéis que constituam corpo de
delito, ou ainda quando a medida for determinada no curso de busca
domiciliar.
2. No caso concreto, tendo o paciente se escondido ao avistar a viatura
da polícia, o contexto fático revela dados concretos, objetivos e idôneos
aptos a legitimar a diligência policial. Por outro lado, os agentes só
procederam à busca domiciliar após o paciente ter se apresentado como
pessoa diversa e tendo sido constatado a existência de denúncia
anônima especificada no sentido de que em sua residência ocorreria a
prática de tráfico de drogas.
3. Desse modo, a busca pessoal (revista) e a posterior busca domiciliar
traduziram em exercício regular da atividade investigativa promovida
pela autoridade policial.
4. Quanto à autoria e a materialidade delitiva, as instâncias ordinárias,
com base no acervo probatório, firmaram compreensão no sentido da
efetiva prática do crime de tráfico ilícito de entorpecentes pelo paciente.
E, como cediço, o habeas corpus, ação constitucional de rito célere e de
cognição sumária, não é meio processual adequado para analisar a tese
de insuficiência probatória para a condenação.
5. No tocante à fixação da pena-base acima do mínimo legal, cumpre
registrar que a dosimetria da pena está inserida no âmbito de
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discricionariedade do julgador, estando atrelada às particularidades
fáticas do caso concreto e subjetivas dos agentes, elementos que
somente podem ser revistos por esta Corte em situações excepcionais,
quando malferida alguma regra de direito. Na espécie, tanto o aumento
em 1 ano da pena pelos antecedentes (circunstância judicial) quanto o
aumento de 1 ano pela reincidência (agravante) estão dentro de um
juízo de discricionariedade do julgador, inexistindo o apontado
constrangimento ilegal.
6. Por fim, “a gravidade em concreto do crime e a periculosidade do
agente, evidenciada pelo , constituem fundamentaçãomodus operandi
idônea para a decretação da custódia preventiva” (HC 212647 AgR,
Rel. Ministro André Mendonça, Segunda Turma, julgado em ,5/12/2022
DJe ).10/1/2023
7. Agravo regimental a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam
os Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e
Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o Sr. Ministro
Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
 

Brasília, .12 de agosto de 2025

 

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA
Relator
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discricionariedade do julgador, estando atrelada às particularidades
fáticas do caso concreto e subjetivas dos agentes, elementos que
somente podem ser revistos por esta Corte em situações excepcionais,
quando malferida alguma regra de direito. Na espécie, tanto o aumento
em 1 ano da pena pelos antecedentes (circunstância judicial) quanto o
aumento de 1 ano pela reincidência (agravante) estão dentro de um
juízo de discricionariedade do julgador, inexistindo o apontado
constrangimento ilegal.
6. Por fim, “a gravidade em concreto do crime e a periculosidade do
agente, evidenciada pelo , constituem fundamentaçãomodus operandi
idônea para a decretação da custódia preventiva” (HC 212647 AgR,
Rel. Ministro André Mendonça, Segunda Turma, julgado em ,5/12/2022
DJe ).10/1/2023
7. Agravo regimental a que se nega provimento.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por JOSUÉ GARCIA VITORIANO
contra decisão de minha relatoria que não conheceu do presente , bemhabeas corpus
como afastou o constrangimento ilegal apontado pela defesa (e-STJ fls. 256/265).

No writ impetrado nesta Corte Superior, a defesa informou que o paciente foi
condenado às penas de 7 anos de reclusão e pagamento de 640 dias-multa, como incurso
no art. 33 da Lei n. 11.343/2006, e 4 meses de detenção em regime semiaberto, como
incurso no art. 307 do Código Penal.

Alegou que a busca pessoal e domiciliar realizada foi ilegal, pois não havia
fundada suspeita ou autorização válida para o ingresso no domicílio, sendo baseada
apenas em denúncia anônima, o que contraria precedentes do STF e STJ.

Sustentou que as provas obtidas são ilícitas e devem ser desentranhadas dos
autos, com a consequente absolvição do paciente. Afirma, ainda, que a prisão preventiva
foi mantida sem fundamentação concreta, apenas com base na gravidade abstrata do
crime, sem demonstrar periculosidade do paciente.

Destacou que o paciente é tecnicamente primário em relação ao crime de
tráfico, não havendo anotações anteriores nos registros quanto ao crime de tráfico de
drogas.

No mérito, requereu a concessão da ordem para reconhecer a ilicitude das
provas obtidas mediante revista pessoal e busca domiciliar sem fundadas suspeitas da
prática delitiva, com a consequente absolvição do paciente. Subsidiariamente, requereu a
desclassificação da conduta para o crime de posse de droga para consumo pessoal (art. 28
da Lei n. 11.343/2006). Alternativamente, pleiteou a reforma da dosimetria da pena,
alegando que houve exagero na fixação da pena-base.

Não conhecido o  e afastado o constrangimento ilegal, a defesahabeas corpus
renovou os argumentos apresentados no presente agravo regimental.
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Pleiteia, ao final, seja reconsiderada a decisão agravada ou que seja dado
provimento ao regimental.

É o relatório.

 

VOTO

Em que pese o esforço da combativa defesa, a decisão agravada deve ser
mantida por seus próprios fundamentos. Veja-se:

Primeiramente, a jurisprudência desta Corte Superior tem entendido que a
revista pessoal sem autorização judicial prévia somente pode ser realizada diante de
fundadas suspeitas de que a pessoa oculte consigo arma proibida, coisas achadas ou
obtidas por meios criminosos, instrumentos de falsificação ou de contrafação e objetos
falsificados ou contrafeitos; ou objetos necessários à prova de infração, na forma do
disposto no § 2º do art. 240 e no art. 244, ambos do Código de Processo Penal.

Nessa linha de entendimento, "não satisfazem a exigência legal, por si sós
[para a realização de busca pessoal/veicular], meras informações de fonte não
identificada (e. g. denúncias anônimas) ou intuições e impressões subjetivas, intangíveis
e não demonstráveis de maneira clara e concreta, apoiadas, por exemplo, exclusivamente,
no tirocínio policial. Ante a ausência de descrição concreta e precisa, pautada em
elementos objetivos, a classificação subjetiva de determinada atitude ou aparência como
suspeita, ou de certa reação ou expressão corporal como nervosa, não preenche o
standard probatório de 'fundada suspeita' exigido pelo art. 244 do CPP" (RHC n. 158.580
/BA, Relator Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, Sexta Turma, julgado em 19/4/2022
, DJe ).25/4/2022

A denúncia descreveu a ação policial nos seguintes termos (e-STJ fls. 124
/125):

 
Segundo se noticia, após patrulhamento realizado pela polícia militar na Rua
Comandante Nélio, foi avistado um indivíduo com atitudes suspeitas tentando
se esconder da equipe militar.
Tendo em vista a suspeita, os militares efetuaram a abordagem do
investigado, que a princípio se identificou como Rogério. Após dialogar com
os militares, ele mudou sua versão e se identificou como Josué Garcia e, ao
pesquisarem seus dados nos sistemas informatizados, foi constatado pelos
policiais que havia contra o investigado um mandado de prisão em aberto.
Além disso, no disque denúncia constavam contra o autor duas denúncias
(números 25090823R, 31310823Q) que se tratavam de tráfico de drogas
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praticado por ele na Rua João Lacerda, 0 310. Foi efetuado busca pessoal no
autor, sendo encontrado com ele cédula de CNH em nome de Rogério da
Silva, havendo sinais visíveis de adulteração.
Ao se deslocarem até o referido endereço, os policiais foram atendidos pela
companheira do autor que autorizou a entrada deles na residência. Dentro do
imóvel, em um dos quartos, foi localizado pelos militares uma caixa de
papelão contendo em seu interior duas barras envoltas em plásticos contendo
substâncias semelhantes a maconha e cocaína.
Em seguida, foram localizadas 3 (três) balanças de precisão, 1 (uma) máquina
de cartão de crédito e R$ 994,00 (novecentos e noventa e quatro reais em
cédulas diversas) na gaveta de um hack na sala do imóvel.
Por fim, foram encontrados pelos policiais 1 (uma) faca com resquícios de pó
branco na lâmina, colares de cor dourada, 1 (um) caderno com anotações
referentes a contabilidade e os documentos originais do increpado.

 
Tem-se manifesta, dessa forma, a existência de fundadas razões para a

abordagem do paciente, uma vez que os policiais estavam realizando prévias diligências,
tendo o paciente se escondido ao avistar a viatura da polícia, contexto que revela dados
concretos, objetivos e idôneos aptos a legitimar as diligências. Desse modo, a
busca pessoal traduziu exercício regular da atividade investigativa promovida pela
autoridade policial.

Não se vislumbra, portanto, qualquer ilegalidade na atuação dos policiais,
"amparados que estão pelo Código de Processo Penal para abordar quem quer que esteja
atuando de modo suspeito ou furtivo, não havendo razão para manietar a atividade
policial sem indícios de que a abordagem ocorreu por perseguição pessoal ou preconceito
de raça ou classe social, motivos que, obviamente, conduziriam à nulidade da busca
pessoal, o que não se verificou no caso" (AgRg no HC n. 832.832/GO, relator Ministro
Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em , DJe de .)11/9/2023 14/9/2023

De fato, nas palavras do Ministro Gilmar Mendes, "se um agente do Estado
não puder realizar abordagem em via pública a partir de comportamentos suspeitos do
alvo, tais como fuga, gesticulações e demais reações típicas, já conhecidas pela ciência
aplicada à atividade policial, haverá sério comprometimento do exercício da segurança
pública" (RHC 229.514/PE, julgado em ).28/8/2023

Por outro lado, como é de conhecimento, o Plenário do Supremo Tribunal
Federal, no julgamento do RE n. 603.616/RO, apreciando o Tema n. 280 da repercussão
geral, fixou a tese de que "a entrada forçada em domicílio sem mandado judicial só é
lícita, mesmo em período noturno, quando amparada em fundadas razões, devidamente
justificadas , que indiquem que dentro da casa ocorre situação de flagrantea posteriori
delito, sob pena de responsabilidade disciplinar, civil e penal do agente ou da autoridade
e de nulidade dos atos praticados".
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Dessa forma, o ingresso regular em domicílio alheio depende, para sua
validade e regularidade, da existência de fundadas razões que sinalizem para a
possibilidade de mitigação do direito fundamental à inviolabilidade do domicílio. É
dizer, somente quando o contexto fático anterior à invasão permitir a conclusão acerca da
ocorrência de crime no interior da residência é que se mostra possível sacrificar o direito
em questão.

Vale asseverar que, diversamente do que ocorre em relação aos demais
direitos fundamentais, o direito à inviolabilidade de domicílio se destina a proteger não
somente o alvo de eventual atuação policial abusiva, mas todo o grupo de pessoas
residentes no local da diligência. Desta forma, ao adentrar em determinada residência à
procura de drogas ou produtos de outro ilícito criminal, poderão ser eventualmente
violados direito à intimidade de terceiros, situação que, por si só, demanda maior rigor e
estabelecimento de balizas claras na realização desse tipo de diligência.

Assim, imprescindível se mostra a consolidação de entendimento no sentido
de que o ingresso na esfera domiciliar para a apreensão de drogas ou produtos de outros
ilícitos penais, em determinadas circunstâncias, representa legítima intervenção
restritiva do Estado, mas tão somente quando amparada em justificativa que denote
elementos seguros, aptos a autorizar a ação de tais agentes públicos, sem que os direitos à
privacidade e à inviolabilidade sejam vilipendiados.

Na esteira de tal salutar equilíbrio, resultado ao fim e ao cabo de um
necessário juízo de ponderação de valores e levando-se em consideração a inexistência
de direito, ainda que de índole fundamental, de natureza absoluta, alguns parâmetros
objetivos mínimos para a atuação dos agentes que agem em nome do Estado podem e
devem ser estatuídos.

Exemplificativamente, a diligência estaria convalidada se demonstrado: que,
de modo inequívoco, houve consentimento do morador livremente prestado; que, uma
vez abordado em atitude suspeita, o sujeito pôs-se, de forma imotivada, em situação de
fuga, sendo posteriormente localizado em situação de flagrância (situação que diverge da
busca do abrigo domiciliar por cidadão que se vê acuado por abordagem policial
truculenta, em especial em áreas de periferia); que a busca efetuada resultou de situação
de campana ou de investigação, de ação de inteligência prolongada, não de acaso ou
fortuito desdobramento de fatos antecedentes; que a gravidade de eventual crime de
natureza permanente, como o tráfico ilícito de droga, denotada, por exemplo, pelo vulto e
quantidade da droga, mostre que, ante a estabilidade e organização da célula criminosa, o
ambiente utilizado se volte, precipuamente, para a prática do delito, não para uso
domiciliar do cidadão, verdadeiro objeto de proteção do Texto Constitucional.
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Do dilema e da ponderação estabelecidos supra, percebe-se que a situação
narrada neste e em inúmeros outros processos que chegam a esta Corte Superior dizem
respeito ao que se entende por significado concreto de Estado Democrático de Direito,
em especial em relação à parcela economicamente menos favorecida da população, sem
se olvidar, contudo, a legitimidade de que os órgãos de persecução se empenhem, com
prioridade, em investigar, apurar e punir autores de crimes mais graves, ligados ao tráfico
ilícito de drogas e à criminalidade organizada. Assim, o equilíbrio se faz necessário na
avaliação dos valores postos em confronto, tendo-se como norte as garantias estatuídas
no Texto Constitucional, desdobradas na legislação processual penal de regência.

Na hipótese dos autos, a Corte local considerou não ter havido violação de
domicílio, "tendo os policiais constatado a existência de mandado de prisão em aberto
em seu desfavor, além de denúncias anônimas de que o mesmo praticava o tráfico
de drogas (e-STJ fl. 59) em sua residência."

Como visto, pela leitura atenta dos excertos acima transcritos, constata-se que
os policiais verificaram a situação de flagrante delito antes mesmo de entrar na casa do
paciente. De fato, os agentes só procederam à busca domiciliar após o paciente ter se
apresentado como pessoa diversa e tendo sido constatado a existência de
denúncia anônima especificada no sentido de que em sua residência ocorreria a prática de
tráfico de drogas.

Constata-se, portanto, que a abordagem policial não foi arbitrária, mas
decorreu de coleta progressiva de elementos que levaram, de forma válida, à conclusão
segura de ocorrência de crime permanente no local, justificando a incursão para a
realização da prisão em flagrante. Dessa forma, não há se falar em nulidade.

Nesse sentido:

 
DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. HABEAS
CORPUS. BUSCA PESSOAL E DOMICILIAR. FUNDADAS SUSPEITAS.
AGRAVO DESPROVIDO.
I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto contra decisão que não conheceu de habeas
corpus substitutivo de recurso próprio, nem concedeu a ordem de ofício, por
ausência de flagrante ilegalidade.
2. Fato relevante. A defesa alega nulidade na busca pessoal e domiciliar,
argumentando ausência de fundada suspeita para tais diligências.
3. As decisões anteriores consideraram a atuação policial legal, com base em
fundada suspeita decorrente de denúncia especificada, seguida da tentativa de
fuga e arremesso do pacote que portava, ao visualizar a presença policial.
II. Questão em discussão
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4. A questão em discussão consiste em saber se a busca pessoal e domiciliar
realizada pelos policiais foi amparada em fundadas suspeitas, justificando a
prisão em flagrante do agravante.
III. Razões de decidir
5. A busca pessoal foi justificada por denúncia anônima especificada e
comportamento do agravante, que tentou fugir e dispensou o pacote contendo
entorpecentes, ao avistar os policiais, configurando fundada suspeita.
6. A busca domiciliar foi legitimada pela existência de denúncia anônima
especificada e da situação de flagrante delito, uma vez que o agravante
confessou a posse de mais entorpecentes em sua residência, após ser
abordado.
7. A atuação dos policiais foi considerada legal e amparada pelo Código de
Processo Penal, não havendo indícios de perseguição pessoal ou preconceito.
8. O agravo regimental é mera reiteração de argumentos já analisados, sem
apresentar fundamentos novos que justifiquem a alteração da decisão.
IV. Dispositivo e tese
9. Agravo regimental desprovido. Tese de julgamento: "1. A busca pessoal e
domiciliar pode ser realizada com base em fundadas suspeitas decorrentes de
denúncia especificada e comportamento suspeito. 2. A atuação policial é
legítima quando amparada por justa causa e não há indícios de perseguição
pessoal ou preconceito." Dispositivos relevantes citados: CPP, arts. 240, 244,
245. Jurisprudência relevante citada: STF, RE 603.616/RO, Rel. Min. Gilmar
Mendes, Tribunal Pleno, DJe de ; STJ, AgRg no HC 927.044/SP,10/5/2016
Rel. Min. Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, julgado em .7/10/2024
(AgRg no HC n. 953.426/SP, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta
Turma, julgado em , DJEN de .)26/2/2025 5/3/2025
 
DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
TRÁFICO DE DROGAS. ALEGAÇÃO DE VIOLAÇÃO DE DOMICÍLIO E
DIREITO AO SILÊNCIO. AUSÊNCIA DE AVISO DURANTE A
ABORDAGEM POLICIAL. PREJUÍZO NÃO DEMONSTRADO.
NULIDADES PROCESSUAIS NÃO VERIFICADAS. EXISTÊNCIA DE
JUSTA CAUSA PARA A DISPENSA DO MANDADO JUDICIAL.
DENÚNCIAS ANÔNIMAS ESPECIFICADAS, PRISÃO EM FLAGRANTE
E CONFISSÃO DO CORRÉU INDICANDO O ENDEREÇO ONDE
ESTAVAM AS DROGAS. RECURSO DESPROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Agravo em recurso especial interposto contra decisão que inadmitiu recurso
especial, no qual se alegam nulidades processuais por violação do direito ao
silêncio e violação de domicílio em operação policial que resultou na
apreensão de drogas.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. A questão em discussão consiste em saber se houve nulidade processual em
razão de violação do direito ao silêncio durante abordagem policial e se a
busca domiciliar sem mandado judicial foi legítima.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. A jurisprudência do STJ entende que a ausência de aviso sobre o direito ao
silêncio durante abordagem policial não configura nulidade absoluta, sendo
necessária a demonstração de prejuízo efetivo.
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4. A busca domiciliar sem mandado judicial é justificada em casos de
flagrante delito, desde que existam fundadas razões para a medida, conforme
entendimento do STF, no RE n. 603.616/RO, e jurisprudência do STJ.
5. No caso, a operação policial foi baseada em denúncias anônimas
especificadas e observações que indicavam tráfico de drogas, contando com a
prisão em flagrante e confissão de um dos réus indicando o local onde as
demais drogas estavam armazenadas, justificando a entrada sem mandado.
6. A reanálise do acervo fático-probatório é necessária para superar as
conclusões da origem, o que impede a atuação excepcional do STJ.
IV. AGRAVO CONHECIDO PARA NEGAR PROVIMENTO AO
RECURSO ESPECIAL. (AREsp n. 2.470.771/MT, relatora Ministra Daniela
Teixeira, Quinta Turma, julgado em , DJEN de .)26/11/2024 4/12/2024
 
PENAL E PROCESSO PENAL. TRÁFICO DE DROGAS E POSSE
ILEGAL DE ARMA DE FOGO. BUSCA PESSOAL E DOMICILIAR.
PRESENÇA DE JUSTA CAUSA. DENÚNCIA ANÔNIMA
ESPECIFICADA. EXERCÍCIO REGULAR DA ATIVIDADE
INVESTIGATIVA. LEGALIDADE DA ABORDAGEM. AGRAVO
REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO.
1. A teor do art. 244 do CPP, a busca pessoal independerá de mandado
quando houver prisão ou fundada suspeita de que a pessoa esteja na posse de
arma proibida, de objetos ou papéis que constituam corpo de delito, ou ainda
quando a medida for determinada no curso de busca domiciliar.
2. No caso concreto, após receberem denúncia anônima de que o paciente
estava realizando a venda de drogas em um evento de "motocross", os
policiais deslocaram até o local e realizaram a sua abordagem, ocasião em que
encontraram com ele duas porções de cocaína, constatando, ainda, a
existência de um mandado de prisão a ser cumprido em seu desfavor.
3. De tal modo a denúncia anônima foi minimamente confirmada, sendo que a
busca pessoal (revista) e a posterior busca domiciliar traduziram em exercício
regular da atividade investigativa promovida pela autoridade policial, o que
justificou a abordagem após a confirmação das informações relatadas na
denúncia apócrifa.
4. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no HC n. 848.928/GO, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca,
Quinta Turma, julgado em , DJe de .)11/12/2023 19/12/2023
 

 Quanto à autoria e a materialidade delitiva, as instâncias ordinárias, com base
no acervo probatório, firmaram compreensão no sentido da efetiva prática do crime de
tráfico ilícito de entorpecentes pelo paciente. E, como cediço, o , açãohabeas corpus
constitucional de rito célere e de cognição sumária, não é meio processual adequado para
analisar a tese de insuficiência probatória para a condenação. Nesse sentido:

 
PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE
DROGAS. PEDIDO DE ABSOLVIÇÃO OU DESCLASSIFICAÇÃO PARA
O ART. 28 DA LEI N. 11.343/2006. IMPOSSIBILIDADE. REEXAME DE
FATOS. PEDIDO DE APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO DA
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INSIGNIFICÂNCIA. TEMA NÃO DEBATIDO NA ORIGEM.
SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. RECURSO NÃO PROVIDO.
1. A pretensão de absolvição ou de desclassificação do crime descrito no art.
33, caput, da Lei n. 11.340/2006 para o art. 28 da referida norma não pode ser
apreciada por esta Corte Superior de Justiça, na via estreita do habeas corpus,
por demandar o exame aprofundado do conjunto fático-probatório dos autos.
2. Quanto à possibilidade de aplicação do princípio da insignificância,
observa-se que a referida tese não foi objeto de exame no acórdão impugnado,
o que impede o conhecimento do tema diretamente por este Tribunal
Superior, sob pena de indevida supressão de instância
3. Agravo regimental não provido. (AgRg no HC 662.711/ES, Rel. Ministro
RIBEIRO DANTAS, Quinta Turma, julgado em , D Je ).18/5/2021 21/5/2021
 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. DELITO DE TRÁFICO
DE DROGAS. PRETENSÃO DE ABSOLVIÇÃO. REEXAME FÁTICO-
PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. DEPOIMENTOS DOS POLICIAIS
COERENTES E COMPATÍVEIS COM AS PROVAS DOS AUTOS.
VALOR PROBANTE REVESTIDO DE FÉ PÚBLICA.
DESCLASSIFICAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. VEDADO REEXAME DA
MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. AGRAVO REGIMENTAL
DESPROVIDO.
1. A condenação da paciente/agravante pelo delito de tráfico de drogas está
fundamentada nos depoimentos dos policiais militares que realizaram a
prisão em flagrante, os quais afirmaram que ela foi encontrada , em ponto de
tráfico, na posse de uma sacola contendo inúmeras porções de drogas. Para se
acolher a tese da defesa relativa à absolvição, é necessário o reexame de todo
o conjunto probatório, o que é vedado em habeas corpus.
2. Tampouco é possível o acolhimento da alegação de que a paciente é usuária
de drogas negando a prática do delito de tráfico (desclassificação da conduta),
na via estreita do habeas corpus, ante a necessária incursão probatória.
3. Agravo regimental desprovido. (AgRg no HC 596.979/PR, Rel. Ministro
JOEL ILAN PACIORNIK, Quinta Turma, julgado em , DJe 23/3/2021

).5/4/2021
 

Em relação à aplicação da pena, o juízo sentenciante, ao realizar a dosimetria,
exasperou a pena-base em 1 ano, em razão dos maus antecedentes. Na segunda fase, em
razão da reincidência, foi a reprimenda aumentada em 1 ano.

No tocante à fixação da pena-base acima do mínimo legal, cumpre registrar
que a dosimetria da pena está inserida no âmbito de discricionariedade do julgador,
estando atrelada às particularidades fáticas do caso concreto e subjetivas dos agentes,
elementos que somente podem ser revistos por esta Corte em situações excepcionais,
quando malferida alguma regra de direito. Na espécie, tanto o aumento em 1 ano da pena
pelos antecedentes (circunstância judicial) quanto o aumento de 1 ano pela reincidência
(agravante) estão dentro de um juízo de discricionariedade do julgador, inexistindo o
apontado constrangimento ilegal.
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Por fim, quanto à manutenção do decreto preventivo, o Relator da apelação
decidiu que "os motivos declinados para sustentar a manutenção da custódia cautelar, à
época, subsistem incólumes até a presente data, justificando o sacrifício de sua liberdade
individual para garantia da ordem pública." (e-STJ fls. 62/63).

De fato, a gravidade concreta do crime como fundamento para a decretação ou
manutenção da prisão preventiva deve ser aferida, como no caso, a partir de dados
colhidos da conduta delituosa praticada pelo agente, que revelem uma periculosidade
acentuada a ensejar uma atuação do Estado cerceando sua liberdade para garantia da
ordem pública, nos termos do art. 312 do Código de Processo Penal.

A propósito, “a gravidade em concreto do crime e a periculosidade do agente,
evidenciada pelo modus operandi, constituem fundamentação idônea para a decretação
da custódia preventiva” (HC 212647 AgR, Rel. Ministro André Mendonça, Segunda
Turma, julgado em , DJe ).5/12/2022 10/1/2023

Assim, conforme o entendimento do Supremo Tribunal Federal, “é idônea a
prisão cautelar fundada na garantia da ordem pública quando revelada a periculosidade
social do agente pela gravidade concreta da conduta” (HC 219565 AgR, Rel. Ministro
Nunes Marques, Segunda Turma, julgado em , DJe  ).14/11/2022 23/11/2022

No mesmo diapasão, este Superior Tribunal de Justiça possui jurisprudência
consolidada no sentido de que “a gravidade concreta da conduta, reveladora do potencial
elevado grau de periculosidade do Agente e consubstanciada na alta reprovabilidade do 

empregado na empreitada delitiva, é fundamento idôneo a lastrear amodus operandi 
prisão preventiva, com o intuito de preservar a ordem pública” (AgRg no HC n. 687.840
/MS, Rel. Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, julgado em , DJe ).13/12/2022 19/12/2022

Portanto, mostra-se legítimo, no caso, o decreto de prisão preventiva, uma vez
ter demonstrado, com base em dados empíricos, ajustados aos requisitos do art. 312 do
CPP, o efetivo risco à ordem pública gerado pela permanência da liberdade.

Ante o exposto,  ao agravo regimental.nego provimento
É como voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2025/0177266-0 HC 1.004.432 / MG
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00118295620238130382  10000245266929001  118295620238130382  
197478202401553388

EM MESA JULGADO: 05/08/2025

Relator

Exmo. Sr. Ministro  REYNALDO SOARES DA FONSECA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOAQUIM JOSÉ DE BARROS DIAS 

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : JAQUELINE PEREIRA DOS SANTOS 
ADVOGADA : GEMIMA GARCIA  - MG222351
ADVOGADA : JAQUELINE PEREIRA DOS SANTOS  - MG213839
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
PACIENTE : JOSUE GARCIA VITORIANO (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico 
Ilícito e Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : JOSUE GARCIA VITORIANO (PRESO)
ADVOGADA : GEMIMA GARCIA  - MG222351
ADVOGADA : JAQUELINE PEREIRA DOS SANTOS  - MG213839
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e 

Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o Sr. Ministro 
Relator.Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
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